[image: image1.png]% ASSEMBLEIA LEGISLATIVA GABINETE DO DEPUTADO

DO ESTADO DE SANTA CATARINA SERAFIM VENZON





PROJETO DE LEI 
Dispõe sobre a gravação em áudio e vídeo e a transmissão on-line de procedimentos operacionais de licitações, no Estado de Santa Catarina, e dá outras providências.

Art. 1º Os Poderes, o Tribunal de Contas, o Ministério Público, a Defensoria Pública e as entidades da Administração Indireta do Estado de Santa Catarina ficam obrigados a gravar em áudio e vídeo e transmitir on-line, em seus respectivos sites, os procedimentos operacionais para execução das licitações que realizam.

Art. 2º Para efeito do disposto no art. 1º desta Lei, a gravação em áudio e vídeo e a transmissão on-line abrangerão os seguintes procedimentos operacionais previstos no art. 43, incisos I, IV e V, da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993:

I – abertura dos envelopes contendo a documentação relativa à habilitação dos concorrentes, e sua apreciação;
II – verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos do edital e, conforme o caso, com os preços concorrentes no mercado ou fixados por órgão oficial competente, ou ainda com os constantes do sistema de registro de preços, os quais deverão ser devidamente registrados na ata de julgamento, promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis; e
III – julgamento e classificação das propostas de acordo com os critérios de avaliação constantes do edital.
Parágrafo único. Excluem-se do disposto nesta Lei os procedimentos licitatórios realizados por meio de pregão eletrônico na internet.
 Art. 3º A gravação em áudio e vídeo dos procedimentos operacionais licitatórios de que trata esta Lei será arquivada. 
Art. 4º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, nos termos do inciso III do art. 71 da Constituição Estadual.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões, 

Deputado Serafim Venzon

JUSTIFICATIVA

A presente proposição objetiva ampliar a transparência dos processos licitatórios executados pelos Poderes, órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, possibiliando à sociedade acompanhar em tempo real  alguns procedimentos operacionais previstos pela Lei de Licitações e Contratos da Administração Pública (Lei 8.666, de 1993).
Embora a citada Lei estabeleça que a licitação não será sigilosa  e que todos os atos de seu procedimento são acessíveis ao público, salvo quanto ao conteúdo das propostas, até a sua respectiva abertura (art. 3º, § 3º, da Lei 8.666/93), a tranmissão on-line das sessões de licitações possibilitará a efetiva participação da população como fiscalizador da lei, podendo qualquer cidadão acompanhar a execução de procedimentos operacionais por ocasião da  análise e julgamento das propostas.
Assim, seguindo uma tendência atual da Administração Pública, em busca do aprimoramento dos mecanismos de transparência, solicito aos nobres Pares o acolhimento da presente proposição. 
Deputado Serafim Venzon
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